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MANIFESTAÇÃO DA CONGREGAÇÃO DA FDRP
A congregação da FDRP, em reunião ordinária de 03 de junho de 2016, após avaliação das 3 minutas enviadas pela Reitoria a respeito de alterações na carreira docente e sistema de avaliação, e em concordância com o que foi deliberado entre docentes da Unidade em reunião ampla e aberta prévia, decidiu, por unanimidade, rejeitar o teor de tais propostas. 

Vários foram os argumentos, sobretudo legais e jurídicos, que foram apontados por docentes da Unidade, para fundamentar tal encaminhamento. Mas, o principal deles, prévio ao debate sobre o conteúdo das propostas, diz respeito à ausência de um diagnóstico consistente que possa subsidiar a apreciação dos documentos e auxiliar na construção de respostas a perguntas, como: quais e de que tipo são os problemas a que esses atos normativos visam responder? Como tais modificações propostas resolvem os problemas identificados?


Sem um diagnóstico prévio e amplamente divulgado à comunidade acadêmica, as propostas de atos normativos em discussão carecem de fundamentação e, com isso, podem carecer também, caso sejam aprovadas, de legitimidade e, sobretudo, de efetividade. A Professora Maria Paula Dallari Bucci, em importante estudo sobre Direito Administrativo e efetividade das políticas públicas no Brasil, assevera que: 

A cultura da administração pública nacional prestigia a edição de normas, especialmente leis, como manifestação de uma autoridade que hesita em tomar medidas concretas de coerção. No lugar de aplicar leis existentes, editam-se novas, mais e mais, e essas também não se cumprem, o que resulta num círculo vicioso de ineficácia legal, configurando uma apresentação no mínimo peculiar do princípio da legalidade. (Direito Administrativo e Políticas Públicas. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 147).


Ou seja, sem sabermos, exatamente, quais os pontos críticos da legislação atual relativa aos temas das propostas enviadas, o que precisa ser modificado e como tais propostas esperam resolver os problemas identificados, cairia a USP no mesmo ciclo vicioso de ineficácia legal apontado a que a Administração Pública brasileira, em geral, sucumbe. 


Além disso, em termos formais, o artigo 37 do Decreto nº 4.176/02, derivado da Lei Complementar nº 95/98, determina que todo projeto de ato normativo é composto não apenas pelo documento, em si, da proposta, mas também, pela exposição de seus motivos e por outros documentos, em anexo, como: 

Art. 37 (...) 

I - as notas explicativas e justificativas da proposição, em consonância com o Anexo II;

II - o projeto do ato normativo; e

III - o parecer conclusivo sobre a constitucionalidade, a legalidade e a regularidade formal do ato normativo proposto, elaborado pela Consultoria Jurídica ou pelo órgão de assessoramento jurídico do proponente.

A exposição de Motivos, de acordo com o artigo 38 do mesmo Decreto, deverá: 

I - justificar e fundamentar a edição do ato normativo, de tal forma que possibilite a sua utilização como defesa prévia em eventual arguição de inconstitucionalidade;

II - explicitar a razão de o ato proposto ser o melhor instrumento normativo para disciplinar a matéria;

III - apontar as normas que serão afetadas ou revogadas pela proposição;

IV - indicar a existência de prévia dotação orçamentária, quando a proposta demandar despesas;

Outro aspecto diz respeito à forma utilizada para que a Reitoria envolva a comunidade docente nos debates. As últimas décadas, no Brasil, foram marcadas pela criação de diversas formas inovadoras de participação que viabilizam uma interação mais rica e efetiva da sociedade com o Estado, ou da Administração Pública com diversos atores sociais, inclusive outras categorias ou entidades também públicas. Muita pesquisa nesse sentido, inclusive, foi produzida, pela própria comunidade acadêmica da USP. E, no nosso entendimento, apesar do propalado intuito de contar com a participação da comunidade acadêmica na elaboração de um legítimo sistema de avaliação, a Reitoria lançou mão de uma das formas menos efetivas para viabilizar uma real participação: estipulou um prazo (exíguo) para receber sugestões, individualizadas, de cada docente USP, sem, ao menos, informar quais seriam os métodos e técnicas a serem utilizados para que tal material recebido fosse organizado, analisado e considerado nas formulações da proposta final. 

É, também, consenso, na Unidade, de que necessitamos avançar, na USP, na construção de um sistema de avaliação da carreira docente que seja transparente, justo e democrático. Todavia, sem subsídios consistentes para a análise do material, essa Congregação entende que as alterações estatutárias não podem, sequer, serem apreciadas. 
